Ata da 1ª Reunião Extraordinária da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim, referente ao 2º Período da 1ª Sessão Legislativa da 7ª Legislatura, realizada no dia 17 de dezembro de 2013. __________________
Aos dezessete dias do mês de dezembro do ano de dois mil e treze, sob a Presidência do Vereador Júlio César Ferrare Cecotti, realizou-se a Primeira Reunião Extraordinária da Câmara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim–ES, referente ao Segundo Período da Primeira Sessão Legislativa da Sétima Legislatura, com início às dezesseis horas e quarenta minutos, ocasião em que não foram constatadas ausências. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Convidamos os Secretários Gustavo e Cidinei e o Diretor Presidente do IPACI, Geraldo Henrique, para tomarem assento no plenário. / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Senhores, temos aqui a Portaria 339/2013, nos seguintes termos: “O presidente da Câmara Municipal, no uso de suas atribuições legais, considerando a necessidade de diminuir despesas; considerando o recesso parlamentar, resolve que, a partir de 18/12/2013, quarta-feira, o expediente da Câmara Municipal será de segunda a sexta-feira, no horário de 6:30 às 13:30 horas.” / Elias de Souza, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, como V. Ex.ª convocou a sessão extraordinária para a limpeza de pauta, gostaria que fossem apreciados os projetos de minha autoria, criando a Comenda Augusto Ruschi, protocolado no dia 29/08/2013, e o que altera a resolução que criou a Comenda Pedro Correa Reis, da ex-Vereadora Joana, já com todas as assinaturas necessárias. Assim, presidente, para que realmente aconteça uma limpeza de pauta, peço-lhe a inclusão desses 02 projetos. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Acatado. Gostaria de dizer ao Vereador Amaral que, depois, ele poderá ver o projeto. Peço ao secretário que faça a chamada dos vereadores. / Feita a chamada, não foram constatadas ausências. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Peço ao secretário que faça a chamada para o Pequeno Expediente. / José Carlos Amaral, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, em sessão extraordinária não há Pequeno nem Grande Expedientes, pois ela é específica para a votação dos projetos. Os projetos que foram lidos junto com o orçamento precisam de 03 dias para ser votados. Isso é regimental. Se esses projetos forem votados hoje, entrarei na Justiça, e o orçamento ficará enrolado. Eu avisei antes que isso não podia acontecer. O plenário é soberano, mas no Ministério Público, não. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Vou submeter ao plenário a decisão sobre incluir ou não na pauta desta extraordinária os projetos lidos na sessão ordinária de hoje, 17/12/2013. / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — O presidente vai submeter ao plenário a decisão de fazermos ou não a sessão extraordinária hoje? / José Carlos Amaral: — Os projetos foram lidos no horário errado. Primeiro, deveríamos votar o orçamento e, depois, fazer a leitura das matérias. / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — O presidente quer saber se o plenário concorda com a inclusão das matérias lidas na sessão ordinária, na qual votamos o orçamento. / José Carlos Amaral: — Vou entrar no Ministério Público contra isso. / Posto em votação o pedido para a inclusão das matérias lidas na sessão ordinária na pauta da presente extraordinária foi aprovado por 13 votos contra 03 do plenário. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Lucas Moulais, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. Votaram contra: Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira e José Carlos Amaral. / José Carlos Amaral, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, preciso da ata desta sessão e da pauta de votação, porque vou entrar na Justiça amanhã. O orçamento deve ser votado em pauta específica, de acordo com o artigo 148 do Regimento Interno, sendo que todo projeto lido só pode ser votado 03 dias depois. O plenário é soberano, mas não é o dono da Câmara. Quem paga o meu advogado sou eu. / Antônio Rizzo Moreira dos Santos, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, peço que sejam incluídos na pauta do dia os Projetos de Lei 263 e 304/2013. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Vou submeter o pedido do Vereador Rizzo à apreciação do plenário. / José Carlos Amaral: — Estão brincando com o vereador! Eu não estou aqui vestido de Papai Noel nem de palhaço. Esse projeto é o que estava sendo escondido desde cedo. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Vou acatar o pedido para a votação dos Projetos de Lei 263 e 304/2013. / José Carlos Amaral, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, peço vista ao Projeto de Lei 263/2013, assim acabarei com a polêmica. A sessão está suspensa? Ninguém pediu para a sessão ser parada! Houve a votação para aprovar a coisa de maneira errada, e, agora, a sessão está parada? Por quê? É preciso que alguém peça para que a sessão seja suspensa por tempo indeterminado. O projeto foi lido hoje, e ninguém pode dar parecer antes dele ser lido. O parecer do projeto deve ter a data de hoje. / Wilson Dillem dos Santos, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, V. Ex.ª deveria suspender a sessão ou tomar outra providência, visto que não há condições de continuar do jeito que está. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Vou suspender a sessão por tempo indeterminado para que o diálogo prevaleça. / Reaberta, às 17:30 horas, feita nova chamada, não foram constatadas ausências. / Antônio Rizzo Moreira dos Santos, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, peço que os votos de congratulação e os projetos sejam apreciados em bloco. Solicito ainda que as matérias do Executivo sejam apreciadas em separado. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Pedido acatado. / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Vamos prestar atenção no processo de votação de maneira a fazermos um debate importante para a sociedade cachoeirense. / José Carlos Amaral: — Eu digo que vereador é igual aquele negócio que fica dentro do vaso, só boia. Tudo será votado em bloco, e não tomaremos nem conhecimento do que votamos. / A seguir foi feita a leitura das seguintes matérias: Requerimentos: Enviando Votos de Congratulação: 1924, 1927, 1928, 1935 e 1936/2013 – Júlio César Ferrare Cecotti; 1938, 1939, 1940, 1941, 1942, 1943, 1944, 1945, 1947, 1948, 1950, 1951, 1953, 1954 e 1957/2013 – Delandi Pereira Macedo; 1958/2013 – Edison Valentim Fassarella; 1956/2013 – Rodrigo Pereira Costa (Requer cessão das dependências legislativas para o dia 19/12/2013, a partir das 16:00 horas); Projetos: de Lei: Denominando logradouro público: 300 e 301/2013 – Júlio César Ferrare Cecotti; 302 e 303/2013 – Wilson Dillem dos Santos; 296/2013 – David Alberto Lóss (Declara entidade de utilidade pública o Lions Clube de Cachoeiro de Itapemirim Frade e a Freira, e dá outras providências); 297/2013 – David Alberto Lóss (Declara entidade de utilidade pública o Lions Clube de Cachoeiro de Itapemirim, e dá outras providências); 307/2013 – Rodrigo Pereira Costa (Determina que as consultas e exames para as pessoas com mais de 60 anos sejam marcadas em no máximo 06 dias); 308/2013 – Rodrigo Pereira Costa (Dispõe sobre o Dia da Igreja de Jesus Cristo dos Santos dos Últimos Dias, e dá outras providências); 312/2013 – Elias de Souza (Dispõe sobre a proibição de cobrança de taxa de visita técnica ao consumidor, no âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim); 313/2013 – Júlio César Ferrare Cecotti (Declara entidade de utilidade pública a Associação da Rádio Comunitária do Bairro Santo Antônio, Rádio Mania FM – 87,9); 317/2013 – Wilson Dillem dos Santos (Determina às concessionárias de automóveis o plantio de muda de árvore para mitigação do efeito estufa, a cada automóvel zero vendido, e dá outras providências); 318/2013 – Wilson Dillem dos Santos (Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmaras de vídeo nos Estádios de futebol); de Resolução: 36/2013 – Elias de Souza (Dispõe sobre a concessão da Comenda Augusto Ruschi); 45/2013 – José Carlos Amaral (Cria Comenda Nicolau Depes); 47/2013 – Elias de Souza (Altera o caput dos artigos 2º, 3º e 4º da Resolução nº. 264, de 03/04/2012, que dispõe sobre a Comenda Pedro Correia Reis); 48/2013 – Mesa Diretora (Altera a redação da Resolução 226, de 22/12/2009); de Decreto Legislativo: Concedendo Título Honorífico da Semana da Bíblia: 412/2013 – José Carlos Amaral; 413/2013 – Alexandre Andreza Macedo; 414/2013 – Ely Escarpini; 416/2013 – Delandi Pereira Macedo; 417/2013 – Rodrigo Pereira Costa; 418/2013 – Alexandre Valdo Maitan; 419/2013 – Carlos Renato Lino; 420, 421, 422 e 423/2013 – Júlio César Ferrare Cecotti; Concedendo Homenagem Especial à Igreja Cristã Maranata por seus 45 anos: 415/2013 – Delandi Pereira Macedo. / Postas em votação as matérias, acima descritas, foram aprovadas, em bloco, por 16 votos contra 01 do plenário. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. Votou contra: José Carlos Amaral (Votei contra, porque junto com esses projetos estão os que foram lidos na sessão ordinária de hoje). / Fabrício Ferreira Soares, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, peço que os vetos sejam apreciados em bloco, e os demais projetos individualmente. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Acatado. / David Alberto Lóss, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, os vetos devem ser apreciados individualmente. Peço-lhe que coloque em discussão os projetos a serem votados, pois desejo verificar se todos estão com os pareceres da Procuradoria e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. / Logo após, foi lido o Veto ao Projeto de Lei 271/2013 – Osmar da Silva (Dispõe sobre o Rompendo o Silêncio no âmbito do Município, e dá outras providências). / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Esclareço ao Vereador Osmar da Silva que, na verdade, o projeto será promulgado, porque houve um erro do prefeito e o veto não ocorreu em tempo hábil. / Em seguida, foi colocado em discussão o Veto ao Projeto de Lei 195/2013 – David Alberto Lóss (Denomina de via pública). / David Alberto Lóss: — Peço que o veto do prefeito seja mantido, porque houve um erro de informação da própria administração municipal. / Posto em votação o Veto ao Projeto de Lei 195/2013 foi mantido por 17 votos a favor, registrada a abstenção do Vereador José Carlos Amaral. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Lucas Moulais, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. / Na sequência, foi colocado em discussão o Veto ao Projeto de Lei 196/2013 – David Alberto Lóss (Denomina via pública). / David Alberto Lóss: — Lamentavelmente, a informação que chegou até a assessoria estava incorreta. Daí, partindo de uma premissa errada, o projeto ficou errado. Portanto, peço que seja mantido o veto do prefeito. / Posto em votação o Veto ao Projeto de Lei 196/2013 foi mantido por 17 votos a favor, registrada a abstenção do Vereador José Carlos Amaral. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Lucas Moulais, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. / Prosseguindo, o Veto ao Projeto de Lei 255/2013 – David Alberto Lóss (Denomina via pública) foi mantido por 17 votos a favor, registrada a abstenção do Vereador José Carlos Amaral. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Lucas Moulais, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. / Continuando, foi colocado em discussão o Projeto de Lei 314/2013 – Poder Executivo (Altera a Lei 5.890/2006 em seu anexo XI, que dispõe sobre o PDM – Plano Diretor Municipal, e dá outras providências). / Delandi Pereira Macedo: — Considerando que esse projeto já passou pelo Conselho do Plano Diretor Municipal, que é altamente técnico e preparado para atender a essa necessidade, além de ter sido realizada audiência pública, acho que a aprovação dessa matéria é um ponto pacífico por se tratar de questões do dia a dia do Município. Senhores, são 03 projetos tratando do mesmo tema: 314, 315 e 318/2013. / José Carlos Amaral: — Nada que esteja vinculado ao PDM, como esse projeto, terá o meu voto favorável. Ora, os pobres são obrigados a obedecer a distância de 200 metros para a construção nas margens do rio, enquanto para os ricos são 150 metros, e autorizaram a retirada do barranco. Isso ocorreu no Bairro Teixeira Leite. Várias pessoas que deram entrada em pedido para construir antes da lei, que delimitava esses 200 metros, foram penalizadas, inclusive isso ocorreu com um prédio na Avenida Beiro Rio, mas o mesmo agora já está quase pronto. Posso citar aqui o número dos protocolos, e as pessoas foram multadas. Depois do que estou vendo nos Bairros Valão, Teixeira Leite e BNH, próximo ao córrego, não acredito em mais nada. Por que as pessoas que solicitaram a construção, antes da lei entrar em vigor, tendo, portanto, direito adquirido, estão com seus pedidos travados na prefeitura? O pior é que as pessoas que começaram a obra foram multadas, porque a prefeitura não lhes comunicou nada. Isso ocorreu, porque são pobres; agora, se fossem donos de shopping e poderosos tudo seria autorizado. Peço que, quando as coisas forem feitas para os ricos, observem que os pobres também precisam. Os pobres gastam dinheiro para fazer um projeto e dão entrada honestamente na prefeitura, mas as obras deles estão sendo brecadas. Há um ditado que diz: manda quem pode, e obedece quem tem juízo. Estou falando em nome daquele pobre que mora próximo ao córrego e não consegue falar aqui. Não votarei a favor desse projeto. / Delandi Pereira Macedo, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, considerando que os Projetos de Lei 314, 315 e 316/2013 tratam do mesmo tema, peço-lhe que sejam apreciados em bloco. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Acatado. / Wilson Dillem dos Santos: — Continuando a discussão do projeto que modifica algumas tabelas do PDM, digo que o Vereador Amaral já foi secretário e se mostra preocupado com o crescimento desordenado da cidade, sempre discutindo os projetos de alteração do PDM. Hoje, esse colega trouxe um tema diferente da essência do projeto ora em discussão, o qual de fato chegou de última hora e não foi explicado aos vereadores. Essa proposta é importante para o crescimento ordenado, principalmente no que tange à qualidade de vida dos moradores de Cachoeiro. Para a aprovação de um projeto residencial ou comercial, há os seguintes índices que precisam ser respeitados na tabela estudada pelos técnicos, que discutem o PDM: TP – Taxa de Permeabilização, que é fazer com que o solo absorva os intempéries do tempo, as águas pluviais; TO – Taxa de Ocupação, a qual é inversamente proporcional à de permeabilização, ou seja, quando uma é 70%, a outra é 30% e vice-versa; e o CA – Coeficiente de Aproveitamento, que trata do crescimento vertical, e não está vinculado às taxas de ocupação nem de permeabilização. Quanto mais alto o coeficiente de aproveitamento, mais oportunidade se dá para que haja crescimento desordenado, porque aumenta o número de apartamentos e de pessoas envolvidas naquela região. Por isso, Cidinei, votarei a favor, entendendo que o projeto está tecnicamente correto e valorizará a sociedade como um todo, principalmente os bairros do centro da cidade, onde a densidade demográfica é elevada e é preciso dar qualidade de vida ao pedestre, além de se observar a mobilidade urbana. Esse projeto está diretamente ligado a isso. / David Alberto Lóss: — Depois dessa aula que tive do Vereador Wilson Dillem a respeito desse projeto bastante técnico, inclino-me a votar favorável, passando ao Conselho do PDM a responsabilidade total por qualquer dano que possa ser causado, já que deu o seu aval para a votação. Lamento que a matéria seja votada sem os devidos pareceres. / Fabrício Ferreira Soares: — Entendo que esta Casa deve ser respeitada; portanto, sou contra ao fato de enviarem para cá um projeto para ser votado no dia da sua leitura, mesmo que já tenha passado pelo CPDM e seja bom para Cachoeiro. Nós, vereadores, representamos a proporcionalidade da população e temos condições de discutir e analisar tecnicamente se a proposta é boa ou não. Não acho que a maioria dos vereadores esteja ciente do teor desse projeto o qual chegou à Câmara ontem e não foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, à qual, regimentalmente, compete emitir parecer em todos os projetos. Este ano, o governo brincou com os seus parceiros, não sei se por culpa do chefe do Executivo ou de quem ele nomeou para fazer a interlocução com a Câmara. Esta Casa foi aliada do governo desde o dia 1º de janeiro até hoje, votando as coisas importantes para Cachoeiro, dando ao prefeito liberdade para remanejar 100% do orçamento, e é uma brincadeira o jeito como nos tratam. Sou contra a votar projetos que não tenham recebido o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. / José Carlos Amaral: — O conselho se reuniu em junho e em setembro. / Alexandre Valdo Maitan: — Senhores, hoje, serão votados 03 projetos sobre o mesmo tema. O Diário Oficial informa que, em 26/03/2013, o Conselho do Plano Diretor Municipal encaminhou ao prefeito a resolução 01/2013, de 20/12/2012. O prefeito, por sua vez, só enviou o projeto para a Câmara ontem, e já quer que seja votado. Hoje, nós, vereadores, assinaremos um atestado de que o prefeito não precisa da Câmara. Digo isso, já antecipando o voto dos senhores vereadores. As pessoas que acompanham as sessões da Câmara veem como alguns dos vereadores estão indignados com o tratamento recebido; porém, mesmo assim, vão votar a matéria proposta pelo Executivo, e na hora que ele quer. Se acharem que é mentira minha, olhem o Diário Oficial de sexta-feira para verem que o encaminhamento foi em 26/03/2013, mas o Projeto de Lei 310/2013, que trata desse tema, veio para a Câmara somente ontem. O que aconteceu de março até ontem? Não estou questionando a tecnicidade do projeto, porque não tenho capacidade para isso, apenas vejo que não há respeito do Executivo para com esta Casa. Nós já falamos diversas vezes aqui que os projetos são enfiados goela abaixo dos vereadores, sem o parecer das comissões. Isso já ocorreu com um projeto, que acabou tendo de ser corrigido posteriormente, isentando da taxa de fiscalização alguns setores da saúde. Isso, senhores, porque a votação inicial foi feita a toque de caixa. Se houvesse diálogo, as mudanças necessárias poderiam ter sido feitas antes da votação. Hoje, vamos votar novamente projetos a toque de caixa e, depois, com 100% de remanejamento do orçamento, em 2014, ficaremos batendo palmas para o prefeito, e ele vai dar o que esperamos. / José Carlos Amaral: — Eu votei contra o projeto das taxas sanitárias e alertei que havia erros; agora, o projeto está aqui de volta. / Delandi Pereira Macedo: — Eu concordo com os Vereadores Amaral e Maitan, porque os projetos estão chegando à Câmara e sendo votado a toque de caixa, mas isso está ocorrendo há muito tempo, e não só hoje, quando estamos assistindo uma revolta maior. É preciso mudar isso. Tenho visto esse filme durante todo o ano, inclusive eu e outros colegas fomos contra a aprovação do projeto das taxas de vigilância sanitária, mas, na hora da votação, quase todos os edis votaram favor. Parece que tudo depende da conveniência do projeto. Acho que esta Casa e seus vereadores precisam ser respeitados, mas não só na limpeza de pauta, e sim em toda tramitação de projetos. Quando falamos aqui, precisamos dar a cara para bater, porque é nosso dever moralizar esta Casa. Não estou fazendo referência aos demais colegas, e sim falando de uma forma geral, constatando que as coisas têm funcionando da seguinte forma: “sou contra, mas voto a favor”, e eu não concordo com esse tipo de comportamento. Votarei a favor do projeto por entender que ele é importante para o Município. Para mim, esse vício precisa acabar, e todos vereadores devem ter o posicionamento de só aceitarem projeto em tempo hábil para passar pelas comissões e, aí sim, seguir para a votação. Nós nos revoltamos com esse tipo de situação, e ficamos um contra o outro, porém a maioria acaba votando favorável. / Aparteando José Carlos Amaral: — Vereador Delandi, pergunto a V. Ex.ª, que faz parte da Comissão de Saúde: quantos pareceres o senhor deu até hoje, através da sua comissão? / Delandi Pereira Macedo: — Acho que 02 pareceres apenas. / Aparteando José Carlos Amaral: — Se eu estivesse no seu lugar, renunciaria ao cargo na comissão. / Aparteando David Alberto Lóss: — O equívoco está no Regimento Interno, que é omisso. Digo isso, porque não pode haver ingerência do Poder Executivo no Legislativo. A Câmara precisa ter o tempo necessário para analisar os projetos que chegam aqui. Se Deus quiser, vamos revisar o Regimento Interno. / Aparteando José Carlos Amaral: — É preciso acabar com essa questão de que o plenário é soberano. / Delandi Pereira Macedo: — Eu já fiquei revoltado com essa história de questionarem que projetos não passaram pelas comissões, mas, na hora da votação, votaram a favor. / Postos em votação os Projetos de Lei, de iniciativa do Poder Executivo: 314 /2013 (Altera a Lei 5.890/2006 em seu anexo XI, que dispõe sobre o PDM – Plano Diretor Municipal, e dá outras providências), 315/2013 (Altera anexo I da Lei 5.890, de 31/10/2006); 316/2013 (Altera dispositivos do artigo 2º da Lei 6.434 de 08/12/2010, alterada pela Lei 6.655, de 14/06/2012, que trata do memorial descritivo da delimitação dos bairros do distrito sede do Município de Cachoeiro de Itapemirim) foram aprovados, em bloco, por 11 votos contra 05 do plenário. Votaram a favor: Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Lucas Moulais e Wilson Dillem dos Santos. Votaram contra: Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Fabrício Ferreira Soares, José Carlos Amaral e Rodrigo Pereira Costa. / Fabrício Ferreira Soares: — Votei contra, porque o projeto está sem os pareceres da Comissão de Constituição, Justiça e Redação nem o da Procuradoria Legislativa. / José Carlos Amaral, levantando questão de ordem: — Já não estou sozinho. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Vereador Amaral, V. Ex.ª nunca está sozinho, pois tem seus pares e Deus. / A seguir, foi lido o Projeto de Lei 310/2013 – Poder Executivo (Altera o anexo XIV – A da Lei n.º 5.890, de 31/10/2006). / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Esse projeto também não tem os pareceres da Comissão de Constituição, Justiça e Redação nem o da Procuradoria Legislativa. / Posto em votação o Projeto de Lei 310/2013 foi aprovado por 12 votos contra 06 do plenário, Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Lucas Moulais, Osmar da Silva e Wilson Dillem dos Santos. Votaram contra: Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Fabrício Ferreira Soares, José Carlos Amaral e Rodrigo Pereira Costa. / José Carlos Amaral: — A coisa está melhorando. Ah, Ministério Público! / Continuando, foi colocado em discussão o Projeto de Lei 305/2013 – Poder Executivo (Institui a taxa de fiscalização sanitária devida ao Município em razão da fiscalização contínua sobre as atividades sujeitas à Vigilância Sanitária Municipal, e dá outras providências). / Rodrigo Pereira Costa: — Os Vereadores Maitan, Delandi e Amaral já falaram sobre a responsabilidade. Quando da votação, fui um dos que lutou para que o projeto das taxas sanitárias não fosse aprovado como estava. A Comissão de Saúde se reuniu com o Secretário Abel Sant’Ana para uma discussão sobre esse projeto, e foi estabelecido um cronograma, que não foi cumprido. O secretário saiu daqui, junto com o Subsecretário Roberto Póvoa, dizendo que concordava em debater mais o projeto. Não sei o que aconteceu, pois, no mesmo dia em que o secretário disse que o projeto seria mais debatido, a proposta foi colocada na pauta, sendo aprovada de qualquer maneira, sem parecer nem consulta à população. Na ocasião, eu disse que seriamos irresponsáveis se aprovássemos aquele projeto como estava, inclusive outros vereadores concordaram comigo. Hoje, a Secretaria de Saúde enviou outro projeto para substituir o aprovado por esta Casa há alguns dias, porque o mesmo estava cheio de irregularidades. Quando os Vereadores Maitan, Delandi e Amaral questionam isso, o fazem com razão. A função do vereador é fiscalizar o Executivo, lutando pelo povo e, quando aceitamos que um projeto passe de goela abaixo, estamos indo contra a população. Precisamos ficar atentos e não podemos ser bonecos manobrados dentro desta Casa. Ontem, conversei muito com o Roberto Póvoa e digo que vou defender o novo projeto, que tem parecer e está correto, isentando os microempresários. Agora, a secretaria acertou na elaboração do projeto. Fica o alerta para os vereadores, visto que o secretário saiu daqui, dizendo que o projeto não seria votado sem debate, mas, depois, veio uma ordem para a aprovação do mesmo. / Aparteando José Carlos Amaral: — Gostaria de saber como ficam as pessoas que foram prejudicadas no caminhar do projeto até hoje e que não tiveram os seus direitos respeitados. / Rodrigo Pereira Costa: — Vereador, acho que só valerá a partir do ano que vem. / Aparteando José Carlos Amaral: — Foi votado aqui um projeto, com emenda feita pelo Vereador David, para que não mandassem o nome de ninguém para SERASA e SPC por conta do IPTU. / Rodrigo Pereira Costa: — O projeto da taxa sanitária é só para 2014. No dia em que houve a votação, falaram a respeito da quarentena e frisaram que o Município perderia recursos. O projeto foi anulado, a quarentena não serviu para nada, e já há outra versão. Devemos ficar atentos aos discursos proferidos aqui para não cairmos no conto da Carochinha ou do vigário. Votarei a favor desse projeto. / David Alberto Lóss: — A Procuradoria deu parecer favorável a esse projeto, mas questionou o problema da renuncia fiscal. O parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação diz o seguinte: “Em que pese a legítima e oportuna preocupação do ilustre procurador legislativo, manifestada em parecer, na realidade não há que se falar em impacto financeiro ou renúncia fiscal. O que pretende o presente projeto é apenas a substituição de lei anterior, a 6.813, de 02/10/2013, que já contemplava a maior parte dos estabelecimentos a exceção das microempresas e empresas de pequeno porte que, até então, não eram sequer taxadas.” Não há que se falar em renuncia, porque o Código Tributário já contempla. O único senão do procurador é a preocupação dele com a renúncia fiscal, ou seja, será deixado de cobrar imposto? O que me animou a dar parecer favorável foi o artigo 6º, que diz: “Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização Sanitária – TFS: o microempreendedor individual; II. os órgãos da administração direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, assim como as suas respectivas fundações e autarquias, em relação aos estabelecimentos onde são exercidas as atividades vinculadas as suas finalidades essenciais; III. as entidades beneficentes, assistenciais, de associações de bairro, orfanatos e asilos, desde que estejam legalmente constituídos e não possuam fins lucrativos.” Isso é um ganho, e a Câmara não pode votar contra, mesmo que o projeto tenha chegado em cima da hora. / Wilson Dillem dos Santos: — Votarei a favor desse projeto, mas fui contrário à versão que está sendo substituída, devido à forma como tramitou na Casa. É isso que está acontecendo aqui hoje, com projetos que chegam de última hora, sem que haja um melhor conhecimento por parte dos vereadores. Também votei contra o primeiro projeto, porque os percentuais de reajuste das taxas eram elevadíssimos, de 500% a 1.000%. Uma taxa padrão, cujo valor era de R$ 35,00 passou para R$ 1.000,00, sem que houvesse uma discussão prévia e um conhecimento técnico do Poder Legislativo. Isso pegou o contribuinte de surpresa, e jamais poderíamos votar aquele projeto como ocorreu. O projeto ora discutido está corrigindo as imperfeições do primeiro que foi apresentado; por isso, votarei a favor dele. A maioria dos votos contrários dada aos projetos é porque eles chegam fora do tempo hábil para a discussão, e não devido à questão técnica ou à qualidade dos mesmos. É preciso dar tempo à Câmara, principalmente à Comissão de Constituição, Justiça e Redação e à Procuradoria, para que seja feita uma análise prévia. Peço aos secretários, presentes aqui, que levem ao prefeito a solicitação para que envie à Câmara os projetos com antecedência, dando tempo hábil para a discussão. A Câmara não fugirá a sua responsabilidade de aprovar as matérias. / Posto em votação o Projeto de Lei 305/2013, acima descrito, foi aprovado, por 15 votos contra 02 do plenário. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Alexandre Bastos Rodrigues, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Brás Zagotto, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Fabrício Ferreira Soares, Lucas Moulais, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. Votaram contra: Alexandre Valdo Maitan e José Carlos Amaral. / Logo após, foi colocado em discussão ao Projeto de Lei 306/2013 – Poder Executivo (Dispõe sobre a reedição da Lei 6.640, de 27/04/2012 que trata da reestruturação do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores do Município de Cachoeiro de Itapemirim instituída pela Lei 4.501, de 25/03/1998). / David Alberto Lóss: — Esse projeto é uma reedição da lei, que está sendo melhorada, corrigindo-se alguns erros técnicos. A mudança na lei vai beneficiar pessoas que estão perto de se aposentar. Hoje, a pessoa que se aposenta tem o cálculo do benefício feito pela média do salário recebido; se a lei for aprovada, o cálculo será feito em cima do penúltimo salário recebido na vida ativa do funcionário. Esse projeto dá competência ao IPACI para fiscalizar os benefícios indevidos, concedidos ao longo do tempo. Volto a repetir que os projetos precisam chegar à Câmara com antecedência. Peço ao presidente que conceda o tempo de 05 minutos para que o Diretor Presidente do IPACI, Geraldo Henrique, faça alguns esclarecimentos sobre esse projeto. / Carlos Renato Lino (Presidente em exercício): — Pedido acatado. / Geraldo Alves Henrique: — Boa-noite a todos! A Lei Previdenciária é dinâmica e sempre sofre mudanças, concedendo benefícios e aumentando o rigor na concessão. Na última mudança feita nessa legislação, deixamos de fora os servidores que solicitam aposentaria por invalidez. Essa aposentadoria pode ser concedida de 03 formas: integral, proporcional e pela média. Da forma como está a lei, só abarca as aposentadorias por invalidez pela média. Nessa situação, algumas pessoas que entraram no serviço público até 2003 e se aposentam por doenças graves, que poderiam receber o benefício em cima do último salário, proporcionalizado, acabam aposentando por média. Essa foi uma falha nossa. Temos 02 casos de pessoas em auxílio doença, inclusive estamos segurando a aposentaria delas, para que sejam beneficiadas com essas mudanças. Temos feito uma fiscalização maior na concessão de benefícios. Então, ao mesmo tempo em que o direito está sendo ampliado, dá-se a autonomia ao IPACI para fiscalizar os benefícios concedidos. De 2009 para cá, temos trabalhado, fazendo visitas sociais. Se é concedido um auxílio doença, vamos ver se a pessoa está realmente doente. Este ano, já denunciamos 05 médicos ao CRM, devido a atestados falsos. Então, está sendo inserido o poder de fiscalização ao IPACI. A pensão por morte é concedida automaticamente, e temos encontrado muitos casos em que a pessoa tem o documento de que está casada, mas, na realidade, está separada há mais de 30 anos. A nossa lei não prevê o poder de fiscalização nesses casos. A lei está sendo reeditada, inserindo-se essas pequenas mudanças que facilitarão o nosso dia a dia. Na última mudança feita na lei, transferimos a gestão da perícia médica toda para o IPACI; antes, nos primeiros 30 dias, a perícia era feita pela prefeitura, e, a partir desse período, quando o IPACI passa a pagar, é o Instituto que faz. De janeiro a outubro de 2012, quando a perícia médica era feita pela prefeitura, a média de afastamento de servidores era de 180/mês; hoje, com a perícia sendo feita pelo IPACI, o número caiu para menos de 90. Para o IPACI, que faz a gestão financeira da contribuição previdenciária, interessa que a despesa com o auxílio doença tenha caído em 2013, sendo R$ 583.000,00, quando em 2012 foi de R$ 791.000,00; ou seja, houve uma economia de mais de R$ 200.000,00 com pequenas intervenções feitas na fiscalização da concessão do benefício. Hoje, estamos vivendo um processo de democratização daquela autarquia. Antes, tínhamos 04 conselheiros; hoje, são 08, sendo 08 titulares e 08 suplentes, que participam mensalmente no Instituto de Previdência. Esse projeto foi submetido ao conselho previdenciário, que é presidido pelo servidor da Câmara, o Pablo. Só consegui protocolar esse projeto na semana passada, e isso não aconteceu por descaso, e sim devido à falta de tempo para fazer tudo o que gostaríamos. Agradeço desde já, a aprovação desse projeto, porque, com ele, estamos ampliando os benefícios e também a possibilidade do IPACI manter o equilíbrio atuarial, fazendo a fiscalização dos benefícios concedidos. Muito obrigado! / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Senhores, observem o nosso despreparo, pois poderíamos ter convidado alguém do Executivo para explicar o projeto a fim de darmos parecer ao mesmo, mas isso veio a ocorrer no dia da votação. Peço que nas próximas votações ninguém do Executivo venha aqui explicar a matéria em cima da hora, pois isso demostra o nosso despreparo. / Posto em votação o Projeto de Lei 305/2013, acima descrito, foi aprovado, por unanimidade dos presentes. / Seguem justificativas de voto. / Alexandre Valdo Maitan: — Votei a favor do projeto, porque o mesmo tem parecer da Procuradoria e da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Repito que não voto a favor de projeto que não tenha o parecer da Procuradoria nem das comissões da Casa. Quando o projeto deu entrada na Casa, observei a ata do Conselho Previdenciário e conversei com os servidores Pablo, Thiago e Irene. Não conheço todos os servidores que fazem parte do Conselho Previdenciário, e não estou aqui para me levantar contra projetos que são de interesse do funcionalismo municipais, desde que seja coerente com aquilo que acho ser correto. Às vezes, há projetos bons que chegam de forma assoberbada, mas, com uma explicação de 05 minutos, espanta-se todas as dúvidas. Acho que falta sensibilidade do Executivo quanto a respeitar os vereadores, entendendo que nem todos são técnicos, embora tenham passado pelo maior dos testes, que é uma eleição, enquanto os secretários foram nomeados. Acho que nós merecemos respeito. Há nesta Casa de Leis pessoas que não têm alto grau de instrução, mas possuem sensibilidade e representatividade. / David Alberto Lóss: — Votei a favor, porque entendo que o projeto pode seguir seu curso natural por ter recebido o parecer da Procuradoria, além de se tratar da reedição de lei anterior, com pequenas alterações, visando beneficiar os segurados, inclusive os que estão próximos da aposentadoria. Esse projeto foi analisado e aprovado pelo Conselho Previdenciário do IPACI. Então, como relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não tive dúvidas em dar o parecer favorável. / Prosseguindo, foi lido o Projeto de Lei 309/2013 – Poder Executivo (Altera o artigo 37 da Lei 5.890). / Fabrício Ferreira Soares, levantando questão de ordem: — Senhor presidente, peço vista a esse projeto, porque ele não tem parecer da Procuradoria nem das comissões. Esse projeto pede a reeleição do Conselho do Plano Diretor Municipal por mais 02 anos, e é preciso discutir isso. A Câmara já mencionou a importância desse conselho. / David Alberto Lóss: — Esse projeto ficará na Casa até a primeira sessão do próximo ano, quando será devolvido ao Poder Executivo. / Carlos Renato Lino (Presidente em exercício): — Acatado o pedido de vista. / Dando sequência, foi aprovado, por unanimidade dos presentes, o Projeto de Lei 304/2013 – Poder Executivo (Dispõe sobre a obrigatoriedade da prévia inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal no âmbito do Município de Cachoeiro de Itapemirim, e dá outras providências). / Continuando, foi colocado em discussão o Projeto de Lei 311/2013 – Poder Executivo (Institui no Município de Cachoeiro de Itapemirim o Cadastro Técnico Ambiental de Atividades – CTAA e a taxa de Controle de Fiscalização Ambiental – TCFA previstos na Lei Federal 6.938, de 31/08/1981 e na Lei Estadual 10.098, de 15/10/2013, e dá outras providências). / Fabrício Ferreira Soares (Secretário): — Esse projeto não tem parecer da Procuradoria nem da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. / Edison Valentim Fassarella: — Senhor presidente, peço que sejam concedidos 05 minutos para que o Secretário Gustavo possa dar uma explicação sobre esse projeto. Na verdade, isso é benéfico para a cidade, pois os 60% da taxa que é cobrada pelo IBAMA ficarão no Município. / Fabrício Ferreira Soares: — Repito que acho um absurdo o projeto não possuir parecer nenhum nem ter sido discutido. Aí, o Secretário Gustavo fará o milagre de nos fazer entender um projeto dessa importância. / Edison Valentim Fassarella: — O projeto é simples, porque 60% da taxa que o IBAMA já cobra hoje será repassada para o Município, o que aumentará a arrecadação. / Carlos Renato Lino (Presidente em exercício): — Acatado o pedido do Vereador Edison Valentim Fassarella, mas quero deixar claro que a fala do companheiro Fabrício está correta. No próximo ano, devemos mudar a nossa postura aqui e observar os prazos dos projetos. / Gustavo Marins Coelho: — Boa-noite a todos! Senhores, essa taxa já é cobrada pelo IBAMA; porém, o Município tem por direito receber 60% dela. Inclusive, o IBAMA vem sofrendo ações de inconstitucionalidade, porque cobra sem efetuar o serviço, o que é feito pelo município. A prioridade é do Município quanto a reter esse recurso, já que presta o serviço. O órgão ambiental municipal é carente de infraestrutura e tem um passivo grande de processos para cuidar, além de controlar a deposição inadequada de resíduos pela cidade. O repasse desse percentual da taxa à secretaria fará com que a mesma preste um serviço de melhor qualidade. / Wilson Dillem dos Santos: — Secretário, 20% dessa taxa está deixando de entrar nos cofres do Município? / Gustavo Marins Coelho: — São 60% que estão indo direto para o IBAMA por falta desse instrumento legal na esfera do Município. / Wilson Dillem dos Santos: — Não há nenhuma inconstitucionalidade nesse projeto? / Gustavo Marins Coelho: — Não, inclusive essa lei é prevista na legislação federal, que criou a taxa de controle ambiental. É uma legislação federal que estamos municipalizando, com praticamente o mesmo teor, para que o Município disponha de um instrumento legal para ter esse recurso aqui. Depois de instituída a lei no Município, vamos fazer um termo de cooperação técnica com o IBAMA para acertar como será o repasse dos 60% para Cachoeiro. Vereador Fabrício, peço desculpas pelo projeto ter chegado aqui em cima da hora da votação, mas só poderíamos editar essa lei após o Estado, e ele só fez isso em outubro. Então, até que a lei fosse adaptada ao Município, levou um tempo para que a trouxéssemos à apreciação desta Casa. Podem ter certeza de que o contribuinte cachoeirense não será onerado por conta dessa taxa, simplesmente teremos mais recursos para estruturar a secretaria e prestarmos um serviço de melhor qualidade. Muito obrigado! / Fabrício Ferreira Soares: — Agradeço a explicação do secretário. Essa lei estadual só foi reeditada em outubro, mas algumas o são com muita rapidez, quando há interesse. Há algum tempo, foi apreciado aqui um projeto de doação de um pedaço de terra, que precisava ser aprovado rapidamente para se adequar a algo feito pela Presidente Dilma. Se encontrarem petróleo ou ouro nessa terra, quero saber se o Município vai abrir mão deles? Eu e o Vereador David fomos contra aquele projeto, porque achamos que era preciso fazer o estudo e ver o que havia debaixo do solo. O secretário disse que o projeto em discussão não vai onerar em nada o contribuinte, e eu quero acreditar nisso. A Câmara é aberta para os secretários explicarem projetos que tragam recursos para o Município. Os secretários só vêm à Câmara quando o prefeito se faz presente, que é na primeira sessão, e na última. Peço aos secretários que venham mais a esta Casa apresentar os projetos, fazendo a população entender que o governo está trabalhando. Votarei contra o projeto, porque não há parecer da Procuradoria nem da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Seguirei aquilo que me determinei a fazer, que é rejeitar matérias sem parecer. / Delandi Pereira Macedo: — A Câmara Municipal é importante, assim como cada vereador. Esta Casa é independente; no entanto, deve prevalecer a harmonia entre os Podres. Mesmo com toda a choramingada que está ocorrendo aqui, os projetos do Executivo estão sendo aprovados. Se esta Casa travar as propostas, o Poder Executivo também ficará travado. Os vereadores precisam ser mais respeitados e considerados. No decorrer do ano, batemos à porta de muitas secretarias, levando os pedidos da população, os quais foram negados, assim também se negam a atender os nossos encaminhamentos ao Poder Executivo, achando que o nosso interesse fosse apenas encher o embornal de votos. Muitas vezes, os secretários dizem que vão resolver os problemas que os vereadores apresentam, mas pegam o processo e colocam na gaveta. Aí, quando buscamos informação sobre o pedido, o secretário diz que ainda não viu nada e acaba não dando uma resposta. Gostaria que houvesse consideração do Executivo para com esta Casa, que tem se comportando bem com a administração. Alguns vereadores são contrários a certos projetos, mas isso é natural, porque toda unanimidade é burra. É preciso que haja discussão, debate, mas, na hora da votação, que o Executivo considere também o pedido de um vereador. Se os vereadores começarem a travar os projetos aqui, o que ocorrerá? Votarei a favor do projeto, que é importante e renderá frutos para o Município. Peço novamente que haja consideração e respeito para com os vereadores. Desejo a todos um feliz natal e próspero ano novo. Que 2014 seja um ano de sucesso para todos. / David Alberto Lóss: — Desejo a todos um natal maravilhoso e um ano novo melhor ainda. Esse projeto é importante, pena que, como relator da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não tive o privilégio de dar parecer ao mesmo. A explicação do secretário me convenceu e, se for para entrar recursos nos cofres de uma prefeitura pobre de “marré deci”, votarei a favor para que os 60% venham para Cachoeiro. Ora, o nosso Município é pobre, enquanto o Governo Federal está rico. / Posto em votação o Projeto de Lei 311/2013, acima descrito, foi aprovado, por 14 votos contra 01 do plenário. Votaram a favor: Alexandre Andreza Macedo, Alexandre Bastos Rodrigues, Alexandre Valdo Maitan, Antônio Cezar Ferreira, Antônio Rizzo Moreira dos Santos, Carlos Renato Lino, David Alberto Lóss, Delandi Pereira Macedo, Edison Valentim Fassarella, Elias de Souza, Ely Escarpini, Osmar da Silva, Rodrigo Pereira Costa e Wilson Dillem dos Santos. Votou contra: Fabrício Ferreira Soares. / Seguem justificativas de voto. / Antônio Rizzo Moreira dos Santos: — O Vereador Wilson Dillem pediu que eu anunciasse que, amanhã, será o último dia para colaborar com a campanha em benefício à Casa de Apoio aos Portadores de Câncer. No final desta sessão, quero agradecer a Deus e aos colegas vereadores. Vivemos em uma democracia, e não se espera que todos os vereadores concordem com tudo; por isso, esperamos os votos favoráveis e também os contrários. Com relação aos projetos chegarem de última hora, é preciso analisar. Todos os vereadores sabem o funcionamento correto da Casa, mas não podemos recusar um projeto de interesse da população. Esta é a última sessão do ano, e não podemos postergar a votação, perdendo tempo. Cachoeiro não pode parar de crescer. Desejo um feliz natal e um próspero ano novo a todos. / Carlos Renato Lino: — Senhor presidente, peço que o Vereador Ely Escarpini faça uma oração em agradecimento pelo ano de 2013, que foi muito difícil para todos nós. / Júlio César Ferrare Cecotti (Presidente): — Pedido acatado. / Finalizando, foi realizada a oração, conforme solicitado. / E nada mais a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual nós, Ana Rita Sanches Rodrigues Silva, Dilena Cláudia Tessinari Modesto Lucas e Rosemere Duarte Biazatti, Redatoras de Atas, lavramos após redigi-la. _________________________________
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